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As tecnologias da informação e comunicação (TIC) estão em implantação na rede 

pública de ensino desde a década de 1980, através de programas governamentais, com o 

objetivo de realizar a inclusão digital dos estudantes e formar cidadãos preparados para 

as mudanças tecnológicas (VALENTE; ALMEIDA, 2022). Contudo, mesmo com os 

investimentos e iniciativas dos diferentes programas e projetos, a inclusão digital ao 

longo de mais de quatro décadas não se desenvolveu na perspectiva de informatizar 

todas as escolas, esta constatação ficou muito evidente durante a pandemia de COVID-

19, pois, com o fechamento das escolas, a alternativa imediata possível para a 

continuidade das aulas e não interrupção do ano letivo foi a educação à distância, dessa 

forma a materialidade da situação precarizada das escolas públicas foi atrozmente 

exposta. 

A falta de preparo das escolas, especialmente com relação ao uso das 

tecnologias integradas às atividades curriculares, causou problemas de 

ordem pedagógica, de infraestrutura tecnológica, de apoio aos educadores e 

familiares dos alunos que estavam confinados em suas casas (Idem, p. 4). 

Durante o período da pandemia de COVID-19, de acordo com os dados de pesquisa 

publicada em 2021, o Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da 

Sociedade da Informação (Cetic.br) constatou que houve o maior avanço das hoje 

chamadas tecnologias digitais da informação e comunicação (TDIC) na educação 

pública proporcionalmente, especificamente no que se refere a adoção de tecnologias e 

ao acesso à internet nas escolas públicas (CGI.br), impulsionado pelas parcerias com o 

setor privado e justificado “como solução para a incapacidade das instituições públicas 

de ensino em gerenciar seu próprio parque tecnológico, que é resultado direto das 

políticas de austeridade e da falta de investimento público em educação” (AMIEL et al, 

2021, p. 4). Tal dado de crescimento também é evidenciado em Garcia e Adrião (2023, 

p. 92-93), em que as autoras constatam a expansão alavancada pela pandemia de Covid-

19, sendo a plataforma Google majoritariamente presente na educação brasileira, em 

77% das redes estaduais de ensino brasileiras em 2020 e em 92,6% em 2021. 

Destarte, dentre as soluções e recursos que a tecnologia digital inseriu na educação 

básica, a esta pesquisa interessam particularmente as plataformas digitais proprietárias, 

ou seja, plataformas digitais que possuem um código fonte fechado e oferecem sua 
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infraestrutura como serviço, sendo que o controle dos recursos e componentes 

permanece com as respectivas empresas que ofertam o serviço da plataforma. 

Com o objetivo de compreender e caracterizar a relação dos profissionais da educação 

com as plataformas de tecnologia proprietárias na educação básica pública, através da 

perspectiva do profissional da educação, esta pesquisa tem como questão central 

identificar a percepção dos profissionais da educação sobre o impacto em seu trabalho e 

como se estabelecem as relações desses profissionais com as plataformas de tecnologias 

proprietárias. 

As hipóteses dessa pesquisa apontam para uma relação de atrelamento compulsório, 

limitado e vigiado do trabalho na escola; neutralização da intenção neoliberal em inserir 

um modelo empresarial para estabelecimento de metas definidas por atores sociais do 

mercado, envolvidos com a governança educacional (MEIRA, 2017; SILVA, 2022; 

BALIEIRO, 2022; CGI.br, 2022) 

A partir de revisão sistemática da literatura sobre o objeto, pretende-se compreender os 

processos históricos pelos quais a educação pública introduz as tecnologias digitais, 

considerando as vantagens e desvantagens, controvérsias e concordâncias ao longo do 

período determinado para a análise. Para apreender a realidade atual das plataformas 

digitais nas escolas, será realizada uma pesquisa de campo em que, através de 

questionário semiestruturado a ser realizado com os profissionais da educação e de 

consulta aos materiais de formação e orientação disponibilizados relacionados ao 

processo de digitalização, pretende-se obter informações para a definição de categorias 

que culminarão na elaboração da compreensão analítica fundamentada na bibliografia 

referente. 

Para a realização da pesquisa, foi feito um levantamento bibliográfico, se apresentando 

aqui uma síntese que destaca alguns dos autores que tratam do tema. 

Para desenvolvimento da análise e compreensão do objeto de estudo, parte-se do 

entendimento do neoliberalismo como discurso ideológico polimórfico de regulação 

social capaz de gerar crises que ameaçam sua existência e ao mesmo tempo se 

reformular a partir delas (PECK, 2024; HALL, 2011; CAHILL, 2012) e, da perspectiva 

de governar como estratégia de conduzir condutas e controlar ações, criando novas 

subjetividades competitivas, de excelência e de responsabilização individual 

(FOUCAULT, 2008; DARDOT;LAVAL, 2009). 

Mais especificamente sobre as plataformas de tecnologias proprietárias, as relações 

produzidas com e através delas estão inexoravelmente vinculadas ao agir dos 

profissionais da educação e somente a partir dessa interação será compreensível a 

realidade que a pesquisa pretende elucidar no âmbito social, profissional, organizacional 

e dos processos de privatização da educação básica pública, a partir da compreensão que 

Hill (2003) ao analisar como o capital na Grã-Bretanha e nos EUA, para além do corte 

de subsídios, impacta na educação pública através de um plano de negócios, 

identificando nesse sentido três estratégias: 

1. um Plano de Negócios para a Educação: este se concentra em, socialmente, 

produzir a força de trabalho (a capacidade das pessoas para trabalhar) para as 



empresas capitalistas; 2. um Plano de Negócios na Educação: este se 

concentra em liberar as empresas para lucrar com a educação; 3. um Plano 

de Negócios para as Empresas Educacionais: este é um plano para as 

“Edubusinesses” (empresas educativas) inglesas e americanas lucrarem com 

as atividades internacionais de privatização (p. 25). 

Concatenada a essa conjuntura, o levantamento bibliográfico até agora realizado, por 

meio de consulta às obras no campo da educação referentes aos processos de 

privatização e a entrada das plataformas digitais proprietárias na educação básica 

pública, permite ter como perspectiva orientar a investigação para a compreensão das 

relações que estão sendo desenvolvidas no âmbito escolar e que impactam no trabalho 

dos profissionais da educação. 
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